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resultante de redução relacionada com o trabalhador,
de acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de
29 de Julho.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 16 de Setembro
de 2005.

Portaria n.o 1010/2005

de 6 de Outubro

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a AGEFE — Associação Empresarial dos
Sectores Eléctrico, Electrodoméstico, Fotográfico e
Electrónico e a FEPCES — Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 3, de 22 de Janeiro de 2005, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que as outorgaram que se
dediquem ao comércio por grosso e ou à importação
de material eléctrico, electrónico, informático, electro-
doméstico, fotográfico ou de relojoaria e actividades
conexas.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas aos empregadores não filiados
na associação outorgante que, no território nacional,
exerçam a mesma actividade.

O CCT actualiza a tabela salarial e outras prestações
pecuniárias. O estudo de avaliação do impacte da exten-
são da tabela salarial teve por base as retribuições efec-
tivas praticadas no sector abrangido pela convenção,
apuradas pelos quadros de pessoal de 2002 e actua-
lizadas com base no aumento percentual médio das tabe-
las salariais das convenções publicadas nos anos de 2003
e 2004.

O número de trabalhadores a tempo completo abran-
gidos é de 10 451, dos quais 1296 (12,4%) auferem retri-
buições inferiores às convencionais, sendo que mais de
7% aufere retribuições inferiores às da convenção em
mais de 6,7%. A maioria destes trabalhadores encon-
tra-se nas empresas dos escalões de dimensão até
50 trabalhadores.

As alterações da convenção actualizam outras pres-
tações pecuniárias, como o abono para falhas (2,6%),
diuturnidades (3,3%) e outras ajudas de custo
(2,7%-2,8%). Não se dispõe de dados estatísticos que
permitam avaliar o impacte destas prestações. Aten-
dendo ao valor da actualização e porque as mesmas
prestações foram objecto de extensões anteriores, jus-
tifica-se incluí-las na extensão.

A extensão das alterações da convenção tem, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
portaria apenas é aplicável no continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 17,

de 8 de Agosto de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o

As condições de trabalho constantes das alterações
do CCT entre a AGEFE — Associação Empresarial dos
Sectores Eléctrico, Electrodoméstico, Fotográfico e
Electrónico e a FEPCES — Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 3, de 22 de Janeiro de 2005, são estendidas, no ter-
ritório do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que se dediquem ao comércio por grosso
e ou à importação de material eléctrico, elec-
trónico, informático, electrodoméstico, fotográ-
fico ou de relojoaria e actividades conexas e
trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que prossigam as actividades referidas na
alínea anterior e trabalhadores ao seu serviço
das categorias profissionais previstas na conven-
ção não representados pelas associações sindi-
cais signatárias.

2.o

A presente portaria entra em vigor no 5.o dia após
a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 16 de Setembro
de 2005.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
SOCIAL E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 1011/2005
de 6 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio, diploma
aplicável aos beneficiários do regime geral de segurança
social e de protecção social da função pública, prevê
no respectivo âmbito material uma prestação, designada
por subsídio por frequência de estabelecimento de edu-
cação especial, destinada a compensar os encargos
decorrentes da aplicação de medidas específicas de edu-
cação especial aos respectivos descendentes que impli-
quem a frequência dos referidos estabelecimentos, com
fins lucrativos ou cooperativos, ou o apoio educativo
específico por entidade especializada, igualmente com
fins lucrativos.

No caso de frequência de estabelecimentos de edu-
cação especial sem fins lucrativos, por crianças e jovens
com deficiência, o pagamento da respectivas mensali-
dades corresponde ao preço dos serviços prestados,
como acontece com determinadas associações e coo-
perativas de ensino e reabilitação.




